
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2264027 - BA (2025/0483438-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADOR : RAFAEL SANTOS ALEXANDRIA DE OLIVEIRA - BA018676
AGRAVADO : SERVICOS DE EMERGENCIA MEDICO CIRURGICOS LTDA 
ADVOGADA : LORENA CAMPOS DO AMARAL LIMA - BA022740

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO
TEMA  1306  STJ.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021, §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade.
II – Esta Corte, no Tema Repetitivo n. 1.306, fixou tese segundo a qual a reprodução
dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir para negar provimento
ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a
parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser apreciado pelo colegiado.
III– Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2264027 - BA (2025/0483438-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : RAFAEL SANTOS ALEXANDRIA DE OLIVEIRA - BA018676
AGRAVADO : SERVICOS DE EMERGENCIA MEDICO CIRURGICOS LTDA
ADVOGADA : LORENA CAMPOS DO AMARAL KARAOGLAN LIMA - BA022740

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO
TEMA  1306  STJ.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade.
II – Esta Corte, no Tema Repetitivo n. 1.306, fixou tese segundo a qual a reprodução
dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir para negar provimento
ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a
parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser apreciado pelo colegiado.
III– Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo MUNICÍPIO  DO  SALVADOR,

contra  a  decisão  monocrática  de  minha  lavra  que  conheceu  em  parte  e  negou

provimento ao Recurso Especial (fl. 712e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:

(i) houve indevida aplicação da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça,

pois o Recurso Especial apontou violação aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II, 489, §

1, IV e V, e 11 do Código de Processo Civil, com pedido de anulação e retorno dos

autos ao Tribunal de origem (fls. 723/725e); e

(ii)  a  decisão  agravada  não  considerou  o  quadro  comparativo  juntado,

evidenciando  reprodução  de  fundamentos  no  julgamento  do  agravo  interno  pelo

Tribunal de origem, em afronta ao art. 1.021, § 3, do Código de Processo Civil (fl. 725e).
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Por  fim,  requer  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  reformar  a  decisão

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado (fls.

720/725e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 739e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

O Recorrente sustenta omissão no acórdão recorrido sobre a inexistência de

pendência  administrativa  no  ajuizamento  da  execução,  já  decidido  o  pedido  de

compensação em 5.8.2015.

Consoante  o  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  cabe  a

oposição  de  embargos  de  declaração  para:  i)  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega

conceitos  jurídicos  indeterminados;  iii)  invoca motivos  que se  prestariam a  justificar

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente

ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes,  nem

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de

seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem

demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de

2015  impõe  a  necessidade  de  enfrentamento,  pelo  julgador,  dos  argumentos  que
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possuam  aptidão,  em  tese,  para  infirmar  a  fundamentação  do  julgado  embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO EM MANDADO
DE  SEGURANÇA  ORIGINÁRIO.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE,  ERRO  MATERIAL.
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme  dispõe  o  art.  1.022  do  CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão.  A prescrição trazida pelo art.489 do  CPC/2015 veio confirmar  a
jurisprudência  já  sedimentada pelo  Colendo Superior  Tribunal  de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da  possibilidade  de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  MS  21.315/DF, Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  -
DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO  -,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

Afastam-se as omissões uma vez que o acórdão recorrido reconheceu que a

liminar em mandado de segurança, de 16.3.2016, suspendeu a exigibilidade do crédito,

impedindo a distribuição da execução fiscal em 17.3.2016. No mais, eventual decisão

administrativa de 5.8.2015 deveria ter sido arguida no próprio writ,  permanecendo o

impedimento (fls. 551/552e)

Pois  bem,  da  análise  dos  autos,  constata-se  que  o  Agravo  Interno  é
manifestamente improcedente, pois a pretensão recursal posta em sede de
Apelação achou-se em contrariedade à jurisprudência do STJ, tendo sido
aplicada a regra da Súmula nº 568, do STJ, na forma do art. 932, inciso IV,
alíneas “a” e “b” do CPC c/c art. 162, inciso XVI do Regimento Interno deste
Tribunal  de  Justiça.  Consoante  relatado,  o  ente  federativo  agravante
pretende a reforma e anulação da decisão monocrática, e, por consectário,
da  sentença  prolatada  na  origem,  que  acolheu  a  Exceção  de  Pré-
executividade da ora agravada, e extinguiu a Execução Fiscal ajuizada pela
Municipalidade, porquanto pendente causa de suspensão da exigibilidade
do  crédito  perseguido,  qual  seja,  a  sentença  prolatada  em  sede
mandamental  (autos  nº  0517765-21.2014.8.05.0001),  que  suspendeu  a
exigibilidade do crédito tributário vindicado. […]
Como  cediço,  o  Código  Tributário  Nacional,  ao  enumerar  as  causas
suspensivas da exigibilidade do crédito tributário, assim estatui, em seu art.
151, in verbis:
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III  -  as  reclamações  e  os  recursos,  nos  termos  das  leis  reguladoras  do
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processo tributário administrativo;
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V  -  a  concessão  de  medida  liminar  ou  de  tutela  antecipada,  em outras
espécies de ação judicial;
VI - o parcelamento.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das
obrigações assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja
suspenso, ou dela conseguintes.
Sob esse contexto, a concessão da liminar em Mandado de Segurança no
dia  16/03/2016 obstava  qualquer  cobrança  do  débito,  seja  judicial  ou
extrajudicial, porquanto suspensa a exigibilidade da dívida. Não poderia o
ente  público,  dessa  forma,  no  dia  seguinte,  17/03/2016, distribuir  a
Execução Fiscal,  enquanto pendente causa que impedia todo o meio de
exigência da exação, nos moldes do art. 151, inciso IV, do CTN. Até porque,
se o ora agravante confessa que houve decisão na seara administrativa em
05/08/2015, em  momento  precedente  ao  quanto  decidido  na  Ação
Mandandal, tal circunstância deveria ter sido questionada naquele feito, por
não  ser  fato  novo,  de  modo  que,  até  segunda  ordem,  prevalece  o
impedimento contido no writ. (fls. 551/552e)

E  depreende-se  da  leitura  do  acórdão  integrativo  que  a  controvérsia  foi

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo

ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios

uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.

Corte  Especial,  EDcl  no  AgRg  nos  EREsp  1431157/PB, Rel.  Min.  João  Otávio  de

Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP,

Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do

julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

No mais,  o Recorrente aduz que o acórdão do agravo interno reproduziu

integralmente a decisão monocrática, sem considerar os argumentos do agravante.

A questão controvertida já foi examinada por esta Corte no Tema 1306, tendo

sido firmada a tese segundo a qual:

1. A técnica da fundamentação por referência (per relationem) é permitida

desde  que  o  julgador,  ao  reproduzir  trechos  de  decisão  anterior,  documento  e/ou

parecer  como  razões  de  decidir,  enfrente,  ainda  que  de  forma  sucinta,  as  novas

questões  relevantes  para  o  julgamento  do  processo,  dispensada  a  análise

pormenorizada de cada uma das alegações ou provas; e

2.  A  reprodução  dos  fundamentos  da  decisão  agravada  como razões  de

decidir  para  negar  provimento  ao  agravo  interno,  na  hipótese  do  §3º  do

artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

relevante a ser apreciado pelo colegiado.
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Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA
N. 1.306/STJ. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. VALIDADE DESDE
QUE  GARANTIDOS  O  CONTRADITÓRIO  E  A  AMPLA  DEFESA.  CASO
CONCRETO  NO  QUAL  A  UTILIZAÇÃO  DA  TÉCNICA  IMPLICOU
FLAGRANTE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  -  afetado  ao  rito  dos  repetitivos  (Tema  n.  1.306)  -
interposto  em  face  de  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do
Maranhão que, ao julgar embargos de declaração opostos contra acórdão
que manteve a monocrática negativa de provimento da apelação da parte
autora, considerou suficiente (e válida) a fundamentação consubstanciada
na  transcrição  ipsis  litteris  (isto  é,  palavra  por  palavra)  da  sentença  de
improcedência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A utilização da técnica da fundamentação por referência (per relationem
ou por remissão) - na qual são reproduzidos trechos de decisão anterior,
documento  e/ou parecer  como  razões  de  decidir  -  resulta  (ou  não)  na
nulidade do ato decisório, tendo em vista o disposto nos artigos 489, § 1º, e
1.022, parágrafo único, inciso II, do CPC de 2015.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O dever constitucional de fundamentação subordina todos os integrantes
do Poder  Judiciário,  aos  quais  é  vedado proferir  decisões arbitrárias,  ou
seja, pronunciamentos jurisdicionais que não se coadunem com o conceito
democrático  do  exercício  do  poder,  que  exige  a  justificação  -  dialógica,
racional e inteligível - do ato decisório de modo a viabilizar o seu "controle
interno" pela parte e pelas instâncias judiciais subsequentes, bem como o
seu "controle externo e difuso" pela sociedade.
4.  Além  da  explicitação  das  razões  fáticas  e  jurídicas  consideradas
determinantes  para  a  resposta  oferecida  aos  jurisdicionados,  deve  o
magistrado "enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes
de, em tese, infirmar a conclusão adotada", conforme preconiza o inciso IV
do § 1º do artigo 489 do CPC.
5. Nada obstante, "a função teleológica da decisão judicial é a de compor,
precipuamente,  litígios"  -  observadas  as  pretensões  e  as  resistências
apresentadas  pelas  partes  -,  não  se  prestando  a  discutir  teses  jurídicas
como  se  fosse  uma  "peça  acadêmica  ou  doutrinária",  tampouco  se
destinando "a responder a argumentos, à guisa de quesitos, [a exemplo de
um]  laudo pericial"  (REsp n.  209.048/RJ, relator  Ministro  Franciulli  Netto,
Segunda Turma, julgado em 4/11/2003, DJ de 19/12/2003).
6. Sob tal perspectiva, a validade da fundamentação por referência - como
técnica de motivação da decisão judicial - é reconhecida pelo STF quando
verificada "a compatibilidade entre o que alegado e o entendimento fixado
pelo órgão julgador", ficando dispensado, contudo, "o exame pormenorizado
de cada uma das alegações ou provas", nos termos da tese jurídica firmada
por ocasião do julgamento do Tema de Repercussão Geral  n.  339 (AI n.
791.292 QO-RG/PE, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado
em 23/6/2010, DJe de 13/8/2010) e reafirmada pelo Plenário em 2023 (RE
n.  1.397.056  ED-AgR/MA, relatora  Ministra  Rosa  Weber,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  13/3/2023, DJe  de  28/3/2023).  No  mesmo  sentido  é  a
jurisprudência do STJ.
7. Outrossim, é assente nesta Corte que a norma inserta no § 3º do artigo
1.021 do CPC - segundo a qual "é vedado ao relator limitar-se à reprodução
dos fundamentos da decisão agravada para julgar improcedente o agravo
interno" - deve ser interpretada em conjunto com a regra do inciso IV do § 1º
do artigo 489. Desse modo, "na hipótese em que a parte insiste na mesma
tese, repisando as mesmas alegações já apresentadas em recurso anterior,
sem  trazer  nenhum  argumento  novo  -  ou  caso  se  limite  a  suscitar
fundamentos insuficientes para abalar as razões de decidir já explicitadas
pelo  julgador  -  não  se  vislumbra  nulidade  quanto  à  reprodução,  nos
fundamentos do acórdão do agravo interno, dos mesmos temas já postos na
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decisão monocrática" (EDcl no AgInt nos EAREsp n.  996.192/SP, relatora
Ministra  Laurita  Vaz,  Corte  Especial,  julgado  em  26/11/2019, DJe  de
10/12/2019).
8. No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão violou o
inciso  IV  do  §  1º  do  artigo  489  do  CPC,  pois,  desde  o  julgamento
monocrático da apelação manejada pela autora, observa-se que não foram
enfrentados argumentos que, ao menos em tese, infirmam a sentença de
improcedência  da  pretensão  voltada  ao  reconhecimento  da  nulidade  do
contrato de empréstimo consignado. Na ocasião, o relator, após apresentar
dados estatísticos desvinculados do feito e discorrer vaga e genericamente
sobre a fundamentação por referência, limitou-se a transcrever a sentença
sem rebater  os  elementos  fáticos  (indicativos  de  fraude)  suscitados  pela
parte.
9. Apesar de instado a esclarecer tais questões no âmbito de agravo interno
e de embargos  de declaração,  o  Tribunal  de  origem manteve-se  silente,
restringindo-se a repisar a regularidade da utilização da fundamentação por
referência sem relacionar o caso dos autos aos argumentos apresentados
pela autora desde a réplica.
Consequentemente,  mostra-se  evidente  a  negativa  de  prestação
jurisdicional  ensejadora  da  nulidade  do  acórdão  estadual,  o  que,  por
consectário  lógico,  impõe  o  afastamento  da  multa  aplicada  pela  Corte
estadual com base no § 2º do artigo 1.026 do CPC.
10. Teses jurídicas fixadas para fins dos artigos 1.036 a 1.041 do CPC:
"1. A técnica da fundamentação por referência (per relationem) é permitida
desde que o julgador, ao reproduzir trechos de decisão anterior, documento
e/ou parecer como razões de decidir, enfrente, ainda que de forma sucinta,
as novas questões relevantes para o julgamento do processo, dispensada a
análise pormenorizada de cada uma das alegações ou provas;
2.  A reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de
decidir  para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo  1.021  do  CPC,  é  admitida  quando  a  parte  deixa  de  apresentar
argumento novo e relevante a ser apreciado pelo colegiado."
IV. DISPOSITIVO
11. Recurso especial da autora provido a fim de cassar o acórdão recorrido,
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para rejulgamento dos
embargos de declaração e excluir a multa do § 2º do artigo 1.026 do CPC.
(REsp  n.  2.148.059/MA, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte
Especial, julgado em 20/8/2025, DJEN de 5/9/2025.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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